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PPCUB volta  

a debate em 2023
Em entrevista ao CB.Poder, o titular da Seduh disse que projeto de lei complementar do Plano de Preservação  

do Conjunto Urbanístico de Brasília passará pela segunda audiência pública em março do ano que vem

O
projeto de lei complemen-
tar (PLC) do Plano de Pre-
servação do Conjunto Ur-
banístico de Brasília (PP-

CUB), que será encaminhado à Câ-
mara Legislativa (CLDF) em 2023, 
foi abordado pelo secretário de De-
senvolvimento Urbano e Habita-
ção, Mateus Oliveira, no progra-
ma CB.Poder — parceria do Cor-

reio com a TV Brasília. Na entre-
vista à jornalista Samanta Sallum, 
ele também falou sobre duas pro-
postas que o Governo do Distrito 

Federal espera enviar e ver aprova-
das pela Casa ainda em 2022: a fle-
xibilização do Setor Comercial Sul 
(SCS) para funcionamento de no-
vas atividades e a criação de duas 
regiões administrativas — Água 
Quente e Arapoanga. “Caberá aos 
parlamentares avaliar a possibili-
dade de que essa apreciação (so-
bre o SCS) possa ser feita pela CL-
DF ainda este ano. Por outro la-
do, também já temos a criação de 
duas regiões administrativas. Es-
ses dois projetos de lei vão ser en-
caminhados para a Casa nos pró-
ximos dias”, pontuou.

 » PABLO GIOVANNI*
 Mariana Lins 

Secretário, no último sábado 
ocorreu uma importante audiência 
pública para tratar sobre o PPCUB. 
O que aconteceu nessa audiência e 
quais serão os próximos passos?  
O que é o PPCUB?

O PPCUB é o plano de pre-
servação. Ele é um projeto de lei 
que consolida todas as normas de 
tombamento relativas a essa (Bra-
sília), que é a maior área tomba-
da do mundo. São 120 quilôme-
tros de área tombada, que é todo 
o Plano Piloto, mais o espelho da 
água do Lago Paranoá. Essa é a 
lei que consolida um emaranha-
do de normas e, acima de tudo, 
diz tudo aquilo que não vai po-
der ser modificado e que portan-
to deve ser para futuras gerações.

Essa lei é necessária e é discutida 
há mais de 10 anos. Por que tanto 
tempo para construi-la?

É importante dizer que o PP-
CUB não é uma escolha e não é 
uma opção. É uma obrigação do 
Governo do Distrito Federal en-
tregar para a sociedade um ver-
dadeiro plano de preservação. A 
demora, naturalmente, decorre 
do fato de ser uma lei bastan-
te complexa, bastante técnica e 
que precisa ser acessível para a 
população entender o que está 
sendo proposto. Nesses últimos 
quatro anos em que trabalhamos 
com o compromisso de fazer essa 
entrega, a proposta passou duas 
vezes pelo Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan), que precisa dar o aval 
para que essa proposta volte a ser 
debatida. O importante é que es-
tamos agora com uma proposta 
madura que também foi debati-
da durante seis meses pelo Con-
selho de Planejamento Territo-
rial e Urbano do Distrito Federal 
(Conplan) que congrega entida-
des muito importantes na área 
de desenvolvimento urbano, pla-
nejamento urbano e desenvolvi-
mento econômico. Nesse último 
sábado, foram colhidas as primei-
ras contribuições. Foram mais de 
300 pessoas, e mais de 40 contri-
buições orais nos ajudaram.

Qual é o calendário agora? O 
Ministério Público do Distrito 
Federal e Território (MPDFT) 
recomendou que fosse realizada 
uma nova nova audiência 
pública. Como ficou esse 
entendimento?

Coincidentemente, todo es-
se trabalho de quatro anos, com 
duas passagens pelo Iphan e tam-
bém seis meses de discussão com 
o Conplan — foi criado dentro do 
órgão uma câmara técnica para 
discutir exatamente esse tema — 
coincidiu com o final do ano. Isso 
gerou uma preocupação natural, 

não só na sociedade, mas tam-
bém no MPDFT, de que houves-
se por parte do governo pressa 
em encaminhá-lo e aprová-lo na 
Câmara Legislativa, o que não é 
verdade. Mas esse cronograma de 
fato coincidiu com o final do ano, 
inclusive com a Copa do Mundo 
e um período recente eleitoral. 
Nesse sentido, tendo em vista o 
nosso objetivo de proporcionar 
um maior debate, entendemos 
por bem convocar uma segunda 
audiência pública no início do 
ano que vem, e apresentar mais 
informações de estudos técnicos 
que já foram elaborados para que 
possam ser mais profundamente 
analisados pela sociedade. Nós 
estamos convencidos de que esse 
trabalho dos últimos quatro anos, 
que é uma continuidade de um 
trabalho que se iniciou há mais 
de dez anos, é um trabalho sólido. 
Cabe a nós agora darmos condi-
ções de a sociedade absorver to-
das as informações para que pos-
samos no primeiro semestre do 
ano que vem concluir esse deba-
te e encaminhar para o Conplan 
por uma apreciação final e depois 
para a Câmara Legislativa.

O que o senhor pode resumir e 
destacar do que será mantido e 
preservado, além do que poderá 
mudar?

O PPCUB, acima de tudo, é 
sobre tudo aquilo que não pode 
ser modificado. É por isso que se 
chama de plano de conservação. 
É nesse sentido que nós temos 
mantido consolidadas neste pro-
jeto de lei todas as características 
fundamentais do plano idealiza-
do por Lúcio Costa. Então, todas 
as características de uma cidade 
parque, das escalas monumen-
tal, gregária, bucólica, residen-
cial ou a questão dos pilotis nas 
superquadras que precisam per-
manecer abertos. Toda a lógica de 
uma cidade que representa o au-
ge do movimento modernista do 
urbanismo e da arquitetura es-
tão devidamente preservados. Is-
so é importante dizer, porque to-
da essa consolidação de normas 
vem finalmente existir, porque, 
até hoje, eram leis esparsas, de-
cretos e portarias do Iphan sem 
uma sistematização única. Mas 
o PPC também traz duas outras 
frentes muito importantes, como 
a legislação de uso e ocupação do 
solo, que é o que diz o que pode 
ser feito nos imóveis e quais são 
as atividades permitidas.

Os imóveis que estão vazios, 
aqueles em que não há nenhuma 
edificação ou, inclusive, aqueles 
que já estão edificados?

Em todos os imóveis, aqueles 
já construídos e os que estão a 
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construir. Por uma razão impor-
tante: muitas das situações que 
nós encontramos hoje de uma 
Brasília que, embora seja nova, já 
tem 62 anos, são normas que são 
aplicáveis a imóveis e normas que, 
porém, são de 60 anos atrás. Isso, 
naturalmente, sem que se queira 
mudar a característica de um se-
tor ou de um imóvel, conforme 
pensado por Lúcio Costa. É im-
portante que nós possamos tra-
zer para uma realidade atual. Vou 
citar aqui o caso do Setor Comer-
cial Sul, que vem passando por 
uma série de debates. Hoje, nós 
temos um SCS em que nós esta-
mos desenvolvendo uma série de 
ações para que ele possa sair de 
uma situação de abandono e de-
gradação. Existem obras de revi-
talização acontecendo, mas mui-
tos usos que entendemos que ho-
je seriam possíveis a lei não prevê 
porque 60 anos atrás não se pen-
sou nisso. Um exemplo? Faculda-
des. Nós temos inúmeros prédios 
com muita ociosidade. Faculda-
des querendo se instalar no Setor 
Comercial Sul e não conseguem. 
Hoje, uma faculdade no SCS tra-
ria vida, inclusive no período no-
turno, porque é um período em 
que existe um esvaziamento do 

setor. Esse é um exemplo que cos-
tumo utilizar para se dar uma no-
ção de que os usos e atividades de 
uma área tombada precisam pas-
sar por um novo olhar.

Sobre o SCS, vai ser possível 
votar ainda este ano? A Câmara 
Legislativa parece estar bem 
receptiva a votar sobre a criação 
de duas regiões administrativas 
novas. Quais são elas?

A situação do Setor Comer-
cial que, ao longo de todo o pro-
cesso de discussão do PPCUB — 
especialmente nesse último ano 
— recebeu um pedido, não só de 
alguns parlamentares, mas espe-
cialmente do setor produtivo, que 
está ali no dia a dia vivenciando 
a situação, recebendo demandas 
de faculdades e empresas de tec-
nologia que querem se instalar, 
mas a lei atual não permite. Em 
razão disso, o governador Ibaneis 
Rocha entendeu por bem deter-
minar que fosse apartado do PP-
CUB o capítulo que trata do SCS 
e que, de fato, já estava bastante 
maduro em relação à extensão 
de usos de comércio e prestação 
de serviço. Não estamos falando, 
nesse momento, de uma mudan-
ça de uso para permitir habita-
ção. Apenas comércio e presta-
ção de serviço. Ele foi destaca-
do, então. Já passou por audiên-
cia pública e está, nesse momen-
to, aguardando apreciação pelo 
Conplan. Poderá, sim, chegar à 
Câmara Legislativa ainda neste 
ano. E, a partir disso, caberá aos 
parlamentares avaliar a possibili-
dade de que essa apreciação pos-
sa ser feita pela CLDF ainda este 
ano. Por outro lado, também já 
temos a criação de duas regiões 
administrativas: Água Quente e 
Arapoanga. Esses dois projetos de 
lei vão ser encaminhados para a 
Casa nos próximos dias.

Três situações sempre foram 
muito polêmicas no PPCUB 
historicamente. Uma delas é 
sobre a autorização ou não de 
funcionamento de pousadas 
na W3. Outra é a questão de 
gabaritos de hotéis no Setor 
Hoteleiro, que tem aqueles 
hotéis ‘baixinhos’ e que havia 
uma proposta para que fossem 

demolidos para ser erguidos 
novos hotéis altos. E, por último, 
os apart-hotéis no Setor de 
Clubes, na Orla do Lago Paranoá. 
Como ficaram esses três pontos?

Importante ressaltar nes-
se ponto que, em 2016, o Iphan 
aprovou a portaria 166, que foi 
um verdadeiro divisor de águas 
para a discussão para elaboração 
e discussão do PPCUB. Essa por-
taria detalhou, de forma bastan-
te profunda, a questão de deter-
minados aspectos e pontos polê-
micos do PPCUB de 2013, quan-
do ele foi retirado da CLDF. Esses 
três pontos, inclusive, passam por 
uma visão do governo atual de se 
propor aquilo que é possível den-
tro de uma lógica de preservação 
que a portaria do Iphan definiu. 
No caso dos apart-hotéis na Or-
la do Lago, o Iphan já foi categó-
rico em dizer que só se admite 
apart-hotel no Trecho 4 do Setor 
de Clubes Esportivo Sul e no Setor 
de Hotéis e Turismo Norte. Tiran-
do essas exceções, nenhum outro 
local do Setor de Clubes pode re-
ceber apart-hotel. Por isso, a pro-
posta vem nesse sentido: não será 
permitido apart-hotel na Orla do 
Lago, exceto nesses dois trechos. 
Esses, inclusive, historicamente 
sempre tiveram apart-hotéis ou 
hotéis. Além disso, na questão da 
pousada da 700, nós estamos de-
fendendo a manutenção das ca-
racterísticas originais, que são ex-
clusivamente residenciais. Esta-
mos falando especificamente das 
residências das quadras 700. Du-
rante muito tempo se identificou 
uma série de instalações de pou-
sadas que causam um incômodo 
grande para os moradores. Um 
setor que nasceu exclusivamente 
residencial e estamos entenden-
do que assim deve permanecer.

O plano de preservação tem três 
pilares. Em um deles, trata sobre 
programas e projetos futuros. 
O que é possível fazer no Plano 
Piloto, na área tombada, no futuro?

Assim como o PPCUB é impor-
tante para preservar aquilo que 
não pode ser alterado, assim co-
mo a disciplina do uso e ocupação 
do solo é importante para dizer o 
que é possível hoje, nós temos que 
planejar o futuro. Nós temos que 

pensar quais são os programas, os 
projetos, os estudos que, para os 
próximos anos 60 anos, Brasília 
vai precisar para se manter como 
uma cidade, apesar de tombada e 
preservada, (estar) resiliente dian-
te da dinâmica natural de uma ci-
dade, que é viva e que se transfor-
ma a todo momento. Então, nós 
temos dentro do PPCUB uma li-
nha de trabalho muito importan-
te, que é a definição clara de uma 
obrigação para o governo, uma 
vez aprovado o PPCUB, de desen-
volver esses planos, esses projetos 
para o futuro. Um exemplo é toda 
linha de revitalização: espaços pú-
blicos, calçadas, ruas. Cito aqui, 
especialmente, a necessidade de 
se implementar um verdadeiro 
percurso cultural e turístico da Vi-
la Planalto. Ela estava há décadas 
abandonada, e estamos fazendo 
um grande trabalho. É um traba-
lho difícil. Temos nos esforçado 
em conjunto com a Secretaria de 
Cultura e Economia Criativa, pa-
ra que ela não seja descaracteri-
zada, mas que, acima de tudo, se-
ja valorizada, preservada, e que o 
turista possa, inclusive, conhecer 
a história de Brasília. Essa é uma 
grande linha de projetos que es-
tamos desenvolvendo. Outra dis-
cussão importante: mobilidade 
ativa. Brasília foi criada dentro de 
uma lógica rodoviarista. Foi uma 
cidade pensada para o carro. Nós 
precisamos trabalhar no sentido 
de equilibrar um pouco mais es-
sa questão. Há uma série de pro-
jetos voltados para integração e 
construção de mais ciclovias, de 
novos modais de transporte. Tu-
do isso vai ser uma obrigação pre-
vista no PPCUB para o futuro, co-
mo uma política de estado, e não 
uma política apenas de um ou ou-
tro governo. Isso vai estar consoli-
dado dentro do PPCUB.

Esse tipo de projeto não é uma 
coisa da sua cabeça, da cabeça 
do governador. Ele passa por 
um conselho. O que é o Conplan, 
como a sociedade civil está 
representada no Conplan? E qual 
é o calendário de novembro para 
audiências públicas?

Eu diria que a representa-
ção, ela se dá, nesse caso, de for-
ma indireta e direta. No caso do 
Conplan, de fato, é um conse-
lho bastante plural. São 17 enti-
dades da sociedade civil, diver-
sos segmentos, inclusive de de-
fesa da moradia, mas que faz es-
pecialmente um debate técnico, 
com grandes profissionais, com 
uma visão bastante plural. A pró-
pria UnB se faz presente, o Insti-
tuto dos Arquitetos, a Fecomér-
cio. Mas eu diria que o principal 
é fazermos um verdadeiro convite 
para todos os cidadãos do Distrito 
Federal e, quem sabe, até do Bra-
sil, porque Brasília não interessa 
só a quem mora no Plano Piloto. 
Brasília é de todos e nós precisa-
mos fazer esse convite, para que, 
na segunda audiência pública, 
que ocorrerá no início do ano que 
vem, nós possamos realmente ter 
uma participação ainda maior. E 
nesse período, de hoje (ontem) 
até lá, todo material está dispo-
nível no site da Seduh e um canal 
está aberto para recebermos con-
tribuições de toda sociedade. Es-
tamos prevendo para março uma 
grande audiência pública.

*Estagiário sob a supervisão  
de Malcia Afonso

Brasília é de 
todos e nós 
precisamos fazer 
esse convite, para 
que, na segunda 
audiência pública, 
que ocorrerá 
no início do 
ano que vem, 
nós possamos 
realmente ter 
uma participação 
ainda maior”


